MOÇÃO Nº 22, DE 2018

 

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações (artigo 225, VI). Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da Lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade (§1º, VII) (grifo nosso).



Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n.º 6268/16, que institui a Política Nacional de Fauna, regulamentação de manejo, controle e exercício de caça de animais silvestres e exóticos, eutanásia, abate, dentre outras medidas. A referida propositura também permite a comercialização desses animais.



A proposição revoga a Lei de Proteção à Fauna (Lei n.º 5.197/67), que proíbe o exercício da caça profissional, e o § 5º do art. 29 da Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998), alegando ser imperiosa a necessidade de proteger o ecossistema de “espécies invasoras”. Defende, assim, a matança de animais em caso de determinadas espécies serem consideradas “prejuízos” financeiros ao País.



Somos favoráveis à preservação do meio ambiente. Não podemos permitir que animais sejam vítimas, ignorando-se o bem jurídico maior proclamado constitucionalmente como absoluto, qual seja, o direito à vida.



Por todo exposto, considerando que nada há de concreto a justificar medidas tão drásticas, encaminho esta Moção para leitura e acatamento dos Nobres colegas deste Parlamento.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO MANIFESTA SEU REPÚDIO ao Projeto de Lei n.º 6268/16, que tramita na Câmara dos Deputados e que prevê exercício de caça de animais silvestres e exóticos, revoga a Lei de Proteção à Fauna (Lei n.º 5.197/67) e o Artigo 29, da Lei de Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605/98); apela, por conseguinte, para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para o Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação do referido Projeto de Lei, por ferir frontalmente a Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 12/4/2018.
a) Feliciano Filho

